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APRESENTAÇÃO
O ano de 2020 iniciou marcado pela pandemia da COVID-19 [Coronavirus Disease 

2019], cujo agente etiológico é o SARS-CoV-2.  Desde a gripe espanhola, em meados de 
1918, o mundo não vivia uma crise sanitária tão séria que impactasse profundamente todos 
os segmentos da sociedade. O SARS-CoV-2 trouxe múltiplos desafios, pois pouco se sabia 
sobre suas formas de propagação e ações no corpo humano, demandando intenso trabalho 
de Pesquisadores(as) na busca de alternativas para conter a propagação do vírus e de 
formas de tratamento dos casos. 

No Brasil, a doença tem se apresentado de forma desfavorável, com elevadas taxas 
de contaminação e de mortalidade, colocando o país entre os mais atingidos. Em todas 
as regiões, populações têm sido acometidas, repercutindo impactos sociais, sanitários, 
econômicos e políticos. Por se tratar de uma doença nova, as lacunas de informação e 
conhecimento ainda são grandes, sendo que as evidências que vão sendo atualizadas quase 
que diariamente, a partir dos resultados das pesquisas. Por isso, as produções científicas 
são cruciais para melhor compreender a doença e seus efeitos, permitindo que se pense 
em soluções e formas para enfrentamento da pandemia, pautando-se na cientificidade. 
Reconhece-se que a COVID-19 é um evento complexo e que soluções mágicas não 
surgirão com um simples “estalar de dedos”, contudo, mesmo diante desta complexidade 
e com os cortes de verbas e ataques de movimentos obscurantistas, os(as) Cientistas e as 
universidades brasileiras têm se destacado neste momento tão delicado ao desenvolverem 
desde pesquisas clínicas, epidemiológicas e teóricas, até ações humanitária à população. 

Reconhecendo que, para entender a pandemia e seus impactos reais e imaginários 
no Brasil, devemos partir de uma perspectiva realista e contextualizada, buscando 
referências conceituais, metodológicas e práticas, surge a proposta deste livro. A obra 
está dividida em diversos volumes, elencando-se resultados de investigações de diversas 
áreas, trazendo uma compreensão ampliada da doença a partir de dimensões que 
envolvem alterações moleculares e celulares de replicação do vírus; lesões metabólicas 
que afetam órgãos e sistemas corporais; quadros sintomáticos; alternativas terapêuticas; 
efeitos biopsicossociais nas populações afetadas; análise das relações das sociedades nas 
esferas culturais e simbólicas.

Destaca-se que esta obra não esgota a discussão da temática [e nem foi pensada 
com esta intenção], contudo, avança ao permitir que os conhecimentos aqui apresentados 
possam se somar às informações já existentes sobre a doença. Este material é uma rica 
produção, com dados produzidos por diversos(as) Pesquisadores(as) de regiões diferentes 
do Brasil.

Sabemos o quão importante é a divulgação científica e, por isso, é preciso evidenciar 
a qualidade da estrutura da Atena Editora, que oferece uma plataforma consolidada e 
confiável para os(as) Pesquisadores(as) divulgarem suas pesquisas e para que os(as) 



leitores(as) tenham acesso facilitado à obra, trazendo esclarecimentos de questões 
importantes para avançarmos no enfrentamento da COVID-19 no país.

Luís Paulo Souza e Souza
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RESUMO: Considerando que a corrupção é 
um problema que assola o Brasil, bem como o 
elevado número de casos de crimes que se tem 
constatado em decorrência das contratações 
diretas realizadas durante a pandemia do novo 
coronavírus, o presente trabalho tem como 
objetivo analisar os casos atuais de corrupção e 
os mecanismos para o seu combate. Para isso, 
utilizou-se do método dedutivo com pesquisa 
bibliográfica, análise da legislação brasileira e 
consulta a dados públicos disponibilizados pelo 
Governo Federal. Assim, o presente estudo 
perpassou pela análise das regras gerais de 
contratação pública adotadas no Brasil, a 
legislação vigente em decorrência da situação 
pandêmica, bem como os casos de fraudes atuais 
e possíveis formas de combate à corrupção. 
Ao final constatou-se que, em que o combate 
à fraude e à corrupção institucionalizada deve 

ser feito a partir do trabalho conjunto de todos 
os Poderes e entes da federação, bem como 
pela conjugação dos mecanismos de controle 
preventivos e repressivos.
PALAVRAS - CHAVE: Combate à corrupção. 
Contratações Públicas. COVID-19. Crimes 
Licitatórios. Direito Penal. 

BIDDING CRIMES DURING THE 
COVID-19 PANDEMIC: INCREASING 

CORRUPTION AS A RESULT OF CAUSES 
OF DISPENSATION

ABSTRACT: Considering that corruption is 
a problem that plagues Brazil, as well as the 
high number of cases of crimes that have been 
verified as a result of direct contracts carried out 
during the pandemic of the new coronavirus, 
the present work aims to analyze the current 
cases of corruption and the mechanisms for 
combating it. To do so, it was used the deductive 
method with bibliographic research, analysis of 
Brazilian legislation and consultation of public 
data provided by the Federal Government. Thus, 
the present study went through the analysis of 
the general public procurement rules adopted in 
Brazil, the current legislation due to the pandemic 
situation, as well as the cases of current fraud 
and possible ways of fighting corruption. At the 
end, it was found that the fight against fraud and 
institutionalized corruption must be done based 
on the joint work of all the Powers and entities of 
the federation, as well as by the combination of 
preventive and repressive control mechanisms.
KEYWORDS: Fight against corruption. Public 
Procurement. COVID-19. Bidding Crimes. 
Criminal Law.



 
COVID-19 no Brasil Os Múltiplos Olhares da Ciência para Compreensão e Formas de Enfrentamento 5 Capítulo 13 125

1 | 	INTRODUÇÃO
O surgimento do novo vírus Sars-Cov2, nomeado como Covid-19, provocou 

mudanças drásticas nas relações sociais e econômicas que não poderiam deixar de 
repercutir no âmbito do Direito ao exigir do administrador público a atuação rápida para o 
enfrentamento à pandemia. 

Diante da situação calamitosa, a Lei de Licitações (Lei 8.666/93) e a Lei do novo 
Coronavírus (Lei n. 13.979/20) autorizam a dispensa de licitação para aquisição de 
bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento do novo vírus frente a 
necessidade da realização de contratações de modo rápido e eficiente a fim de combater 
a pandemia. 

No entanto, o que se tem observado, na prática, é que alguns agentes públicos 
têm se aproveitado da situação emergencial de calamidade pública e da desatenção da 
sociedade – atualmente mais preocupada com sua própria saúde e questões financeiras – 
para, através de atos fraudulentos e do uso indevido das contratações diretas, se enriquecer 
ilicitamente e, consequentemente, causar grave dano ao erário e a toda população.

Nesse contexto de sucessivos escândalos de corrupção contra a Administração 
Pública, o presente trabalho tem como escopo analisar a corrupção que assola o Brasil 
quando das contratações de serviços e obras que se agravou ainda mais diante da situação 
de pandemia causada pelo novo coronavírus, bem como estudar os possíveis instrumentos 
para o seu combate. Para tanto, a pesquisa foi realizada por meio do método dedutivo 
com pesquisas bibliográficas em doutrinas brasileiras atinentes ao tema, estudos de leis e 
consulta a dados públicos disponibilizados pelo Governo Federal. 

2 | 	ANÁLISE  DA LEI N.  13.979/2020  EM  FACE  DOS  PRINCÍPIOS 
NORTEADORES DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

A Administração Pública exerce múltiplas funções com o objetivo sempre voltado 
a resguardar o interesse público. Para tanto, é necessário que o Poder Público realize 
contratações de bens ou serviços para oferecer à população, bem como que contrate obras 
ou execute serviços. Para que a escolha não fique à mercê do administrador, o que poderia 
dar margem a escolhas impróprias podendo prejudicar a própria administração pública e 
ir de encontro com o interesse público, a Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993 traz critérios 
para a contratação com o fim de garantir que seja feita a escolha mais vantajosa e, para 
tanto, previu o procedimento administrativo formal denominado Licitação. 

A licitação é elencada no artigo 37, inciso XXI e artigo 175 da Constituição Federal, bem 
como pelo artigo 2º da Lei n. 8.666 de 1993 como procedimento de observância obrigatória 
e tem como intuito evitar desvios de recursos ou quaisquer outros tipos de fraudes quando 
da contratação, compra ou alienação de bens ou serviços pela Administração Pública. 
Entretanto, os mesmos dispositivos legais trazem casos em que tal obrigação pode ser 
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dispensada, ou seja, trazem exceções ao dever geral de licitar, ocorrendo a contratação 
direta do fornecedor ou prestador de serviços.

A Lei de Licitações (Lei n. 8.666/93) trouxe em seu artigo 17, incisos I e II as 
hipóteses de licitação dispensada, em seu artigo 24 as hipóteses dispensáveis e em seu 
artigo 25 as situações de inexigibilidade de licitação. Ressalta-se que em qualquer dessas 
hipóteses deverão ser observados os princípios norteadores do procedimento licitatório, 
tendo em vista a previsão do artigo 3º da Lei n. 8.666 de 1993: 

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e 
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.

O surgimento do novo vírus Sars-Cov2, nomeado como Covid-19, identificado 
inicialmente na cidade de Wuhan, na China, no dia 31 de dezembro de 2019 e a declaração 
do estado de pandemia, no dia 11 de março de 2020 provocou mudanças drásticas nas 
relações sociais e econômicas que não poderiam deixar de repercutir no âmbito do Direito 
(OPAS, 2020). 

Nesse cenário, emerge a discussão acerca das contratações públicas, em razão da 
necessidade de realização de contratações de modo rápido e eficiente a fim de combater a 
pandemia. Por esse motivo promulgou-se a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a qual 
foi posteriormente complementada pela Medida Provisória nº 926.

Em relação especificamente às medidas a serem instituídas no âmbito das 
contratações públicas, a lei trata, em seu artigo 4º, sobre a possibilidade de dispensa de 
licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento 
do novo vírus.

Além da possibilidade de dispensa, a referida traz inovações visando a agilizar a 
realização de contratações públicas e prevê, por exemplo, a possibilidade de contratações 
por valores superiores ao estimado anteriormente decorrentes das oscilações geradas em 
razão da variação de preços (artigo 4º-E, parágrafo 3º); dispensa da elaboração de estudos 
preliminares nos casos de contratações de bens e serviços comuns ou em situações 
excepcionais (artigo 4º-C e 4º-E, parágrafo 2º); possibilita a contratação de empresas 
inidôneas ou que estejam com seu direito de licitar com o Poder Público suspensos quando 
forem as únicas fornecedoras (artigo 4º, parágrafo 3º); entre outras disposições. 

Tais dispositivos, no entanto, devem ser utilizados com parcimônia, uma vez que 
a dispensa de licitação prevista pela Lei 13.979/20 não desobriga a observância dos 
princípios e normas básicas que regem a Administração Pública. 

Mesmo nos casos de contratação direta na qual há urgência, o gestor público deverá 
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atender ao princípio da motivação e justificar o objeto a ser contratado de modo a demonstrar 
que o mesmo está adstrito ao necessário para o atendimento da situação emergencial 
(DOTTI, 2020), bem como deverá garantir a sua publicidade a partir da disponibilização 
imediata em sítio oficial específico na rede mundial de computadores garantindo, assim, o 
exercício do controle social.

Da mesma forma, deve-se ter especial atenção aos princípios da economicidade, 
“traduzido este no dever de adquirir bens e serviços no limite do indispensável ao 
enfrentamento da emergência” (DOTTI, 2020) e da igualdade a fim de evitar eventual 
direcionamento ilícito na escolha do contratado. 

Por fim, denota-se da análise da lei que nem sempre será necessário ao agente 
público adotar a dispensa da licitação, uma vez que a lei também trouxe a previsão do 
pregão simplificado ao dispor, em seu artigo 4º-G, que os prazos do pregão serão reduzidos 
pela metade e que os recursos terão apenas efeito devolutivo. 

Observa-se, a partir da análise dos principais dispositivos da Lei n. 13.979/20, que a 
sua aplicação é de extrema relevância para o combate a pandemia da Covid-19. Contudo, 
a flexibilização e a facilitação da realização de contratações diretas não significam que o 
gestor público poderá fazer aquilo que bem entender usando da justificativa genérica de 
necessidade de combate à pandemia. 

As contratações diretas realizadas pelo Poder Público, portanto, devem ser 
antecedidas de providências capazes de demonstrar devida atenção a todos os princípios 
regentes da Administração Pública, entre eles: a moralidade, impessoalidade, motivação, 
publicidade, economicidade e eficiência.

3 | 	ANÁLISE DE CASOS CONCRETOS ENVOLVENDO FRAUDES NA 
AQUISIÇÃO DE INSUMOS E BENS PARA O COMBATE À PANDEMIA

A situação de urgência e calamidade ocasionada pela pandemia exige do Poder 
Público uma resposta rápida e efetiva, razão pela qual se tem permitido a contratação 
direta dos fornecedores ou prestadores de serviços, conforme a Lei n. 8.666/93 e a Lei n. 
13.979/20. 

Ocorre que, em meio ao caos social, alguns crimes envolvendo a contratação direta 
acabaram ocorrendo em maior escala. Isto é, o momento pandêmico criou um campo fértil 
para a prática de condutas desviantes, demonstrado pelos diversos casos práticos a seguir.

A operação Cobiça Fatal, em São Luís no Estado do Maranhão, constatou um 
superfaturamento na compra de 320 mil máscaras pela Secretaria Municipal de Saúde da 
cidade. O valor unitário do equipamento teria sido, aproximadamente, de R$ 9,90, sendo 
que o preço médio praticado pelo mercado nacional é de R$ 3,17 por unidade, ocorrendo 
um superfaturamento de R$ 2,3 milhões. Na operação ainda foi constatado que na semana 
anterior à dispensa da licitação, a prefeitura da cidade havia contratado o fornecimento 



 
COVID-19 no Brasil Os Múltiplos Olhares da Ciência para Compreensão e Formas de Enfrentamento 5 Capítulo 13 128

de máscaras do mesmo modelo junto a outra empresa pelo preço de R$ 2,90 a unidade, 
totalizando a quantia de R$ 980 mil (PF, 2020).

No Rio de Janeiro ocorre a investigação denominada “Mercadores do Caos” iniciada 
em maio, que busca combater a organização criminosa que teria desviado mais de R$ 
18 milhões do Estado, destinados à compra de aparelhos ventiladores ou respiradores 
pulmonares para tratamento de pacientes em estado grave por portarem o vírus (MPDFT, 
2020). 

O que chamou atenção, além do atraso na entrega, foi que a empresa contratada 
para fornecer tais equipamentos tenha sido uma empresa especializada em comércio 
varejista de equipamentos e suprimentos de informática. Ainda, segundo a denúncia, 
estariam envolvidos diversos funcionários públicos que tiveram movimentações atípicas 
em suas contas bancárias, além de que, somadas, as três contratações teriam totalizados 
mais de R$ 180 milhões. Ainda informa que, o prazo, que até então havia urgência na 
entrega, foi estendido até 31 dezembro de 2020 (MPRJ, 2020).

Supracitada operação levou à operação “Placebo”, a qual aponta para um esquema 
de corrupção envolvendo uma organização social contratada para a instalação de hospitais 
de campanha e servidores da cúpula da gestão do sistema de saúde do Estado do Rio de 
Janeiro (PF, 2020). Tem como alvo principal o governador do Rio, Wilson Witzel, que foi 
exonerado e preso por suspeitas de irregularidades. 

A operação visa apurar se houve predileção na escolha da prestadora, pois a referida 
organização social teria apresentado a proposta um dia antes da abertura do processo 
de contratação, além de já terem sido pagos mais de R$ 256 milhões pelo governo. No 
mais, tem-se que era previsto a entrega de sete hospitais de campanha até abril e, até o 
momento, a organização só teria entregue dois hospitais (MATHIAS, 2020).

Há ainda outras operações ocorrendo no país com intuito de averiguar contratações 
diretas que ocorreram de forma suspeita em todo o país. O Governo Federal, inclusive, 
lançou uma ferramenta que detalha as compras feitas sem licitação relacionadas ao 
coronavírus, da qual se extrai que, até a data de treze de julho do presente ano, foram 
realizadas 5.847 compras direta pela Administração Pública, totalizando um valor de R$ 
2,335 bilhões e uma quantidade de 4.290 fornecedores (BRASIL, 2020). 

Dessa forma, o desnudamento de sucessivos escândalos de corrupção contra a 
Administração Pública brasileira tem provocado a busca por mecanismos de enfrentamento 
e combate à fraude e à corrupção.

4 | 	MECANISMOS DE COMBATE À FRAUDE E À CORRUPÇÃO 
Segundo o Índice de Percepção de Corrupção (IPC) divulgado pela Transparência 

Internacional na edição de 2019, o Brasil figura no 106º lugar do ranking de 180 países, 
o que representa o quinto recuo seguido desde o índice de 2015 (TRANSPARÊNCIA 
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INTERNACIONAL, 2020). 
Em sentido amplo, a corrupção pode ser definida como o abuso do poder confiado 

para ganhos privados. Trata-se de um fenômeno extremamente tóxico para democracia, 
uma vez que a corrupção acarreta a quebra de confiança da população brasileira nas 
instituições públicas e privadas o que leva a instabilidade política (ROSA, 2004). 

Outrossim, a corrupção também gera a estagnação econômica do país, uma vez 
que o desvio de recursos disponíveis conduz ao desperdício e ineficiência dos serviços 
públicos. Tal fator leva a perpetuação das injustiças e desigualdade sociais, uma vez que 
os recursos que deveriam ser destinados ao atendimento dos objetivos fundamentais 
previstos pela Constituição Federal, são, na prática, desviados por meio da prática de atos 
fraudulentos e corruptos. Assim, importante o estudo acerca dos mecanismos para o seu 
efetivo combate.

Nesse contexto, observa-se que o campo das licitações e das contratações 
públicas é especialmente vulnerável às práticas corruptivas, responsáveis por minar 
a confiança da população e esvaziar o dinheiro público. Entre as principais fraudes que 
ocorrem no procedimento licitatório, pode-se citar a prática de direcionamento da licitação, 
a contratação por preços superfaturados, associação de empresas a fim de prejudicar 
o caráter competitivo das licitações, o pagamento de propina e as contratações diretas 
por meio de dispensa emergencial fabricada ou do fracionamento da despesa (FORTINI, 
MOTTA, 2016). 

No que tange especificamente as contratações públicas no período de pandemia, 
vislumbra-se que tal situação é ainda mais preocupante. É de suma importância a atuação 
do Poder Público de forma ágil, contudo o que se nota, com base nos casos já apresentados, 
é que os agentes públicos têm se aproveitado da situação emergencial de calamidade 
pública e da desatenção da sociedade para, através de atos fraudulentos e do uso indevido 
das contratações diretas, se enriquecer ilicitamente e, consequentemente, causar grave 
dano ao erário e a toda população.

A partir do exame da Lei n. 13.979/20, constatou-se que o legislador concedeu ao 
agente público um certo grau de discricionariedade na escolha entre a contratação pública 
direta ou o pregão simplificado. A discricionariedade, no entanto, tem sido apontada como 
uma das causas determinantes da vulnerabilidade das contratações públicas, uma vez que 
possibilita o seu direcionamento, a eliminação da concorrência e, por vezes, a contratação 
por preços superfaturado, o que de fato observa-se nos casos concretos analisados 
(SILVEIRA, 2008). 

Diante disso, propõe-se a redução da discricionariedade, de modo que o agente 
público seja obrigado a usar o pregão simplificado sempre que for possível aguardar o 
lapso temporal necessário sem qualquer risco para o interesse público. Objetiva-se, com 
isso, reduzir a utilização das contratações diretas que, apesar de essenciais para casos de 
imprescindível urgência, representam alto grau de vulnerabilidade a práticas ilegais.
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O pregão eletrônico é um procedimento previsto na Lei 10.502/2002 e tem como 
objetivo a redução das ilegalidades. Trata-se da modalidade empregada para aquisição 
de bens e serviços comuns e que, por ser totalmente informatizado, possibilita o aumento 
da concorrência, a redução dos custos, a maior transparência e rapidez, sendo, portanto, 
totalmente aplicável à maioria dos casos de contratações emergências referentes ao 
enfrentamento do novo coronavírus. 

Tal alteração, no entanto, apesar de relevante, é incapaz de coibir a corrupção 
institucionalizada, razão pela qual se torna imperioso a utilização de mecanismos de 
controle e prevenção a fim de que haja constante vigilância sobre as práticas desenvolvidas 
durante a atuação da Administração Pública. 

Em geral, as medidas preventivas são mais eficazes no combate à corrupção. Isso 
porque os meios de recuperação dos ativos desviados tendem a ser lentos e custosos, 
além de não haver garantia de êxito e de que a “posterior recuperação desse recurso não 
vai restabelecer o benefício social que deixou de ser proporcionado” (TCU, 2017). 

Destaca-se, nesse cenário, a política de compliance implementado pelas Leis n. 
12.846/13 (Lei Anticorrupção) e n. 13.303/16 (Lei de Responsabilidade das Estatais), 
responsáveis por disseminar a aplicação do compliance a todas as empresas que interagem 
com a Administração Pública, além de estabelecer inúmeros mecanismos de transparência 
e governança.

Outrossim, a eficiência do combate à corrupção depende da coordenação entre os 
órgãos de controle interno e externo. Nesse contexto, destaca-se o papel do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica no combate à formação de cartéis e na defesa da 
livre concorrência (FGV, 2018), bem como da Advocacia-Geral da União (AGU) com sua 
atuação na área consultiva. Indiscutível, ainda, a relevância da atuação do controle externo 
composto pelo Tribunal de Contas da União (TCU), Ministério Público Federal (MPF) e 
tribunais do Poder Judiciário. 

Ademais, além de todos os mecanismos de controle exercidos pelos órgãos oficiais 
ora tratados, vislumbra-se que a transparência é uma das ferramentas mais eficientes para 
o combate à fraude e à corrupção e tem como objetivo instrumentalizar o controle social 
(TCU, 2017). 

Essencial, nesse aspecto, a ferramenta lançada pelo Governo Federal responsável 
por detalhar todas as compras feitas com dispensa de licitação relacionadas ao 
enfrentamento do novo coronavírus. Por meio de tais ferramentas qualquer cidadão ou 
possível fornecedor poderá fazer buscas sobre as compras realizadas e terão acesso às 
informações detalhadas sobre a compra realizada, sendo uma forma da população se 
informar e fiscalizar os gastos da Administração Pública.

Por fim, insta tratar, ainda, acerca das medidas a serem tomadas visando o 
enfrentamento da corrupção no momento posterior a sua ocorrência. Observa-se que, 
na prática, o julgamento das ações costuma ser extremamente demorado diante da sua 
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complexidade jurídica, razão pela qual propõe-se a criação de varas, câmaras e turmas 
especializadas no julgamento das ações de improbidade administrativa (FGV, 2018).

Busca-se, com isso, possibilitar uma “maior aproximação dos magistrados com a 
temática da improbidade administrativa, muitas vezes erroneamente aplicada, confundindo-
se com a mera ilegalidade ou irregularidade administrativa”, bem como garantir maior 
agilidade na tramitação das ações e, por sua vez, efetivar o direito fundamental, previsto no 
artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, da razoável duração do processo (NETO, 
CARDOSO, PRADO, 2019, p. 35).

A morosidade da justiça é tamanha que a maior parte das ações criminais 
decorrentes da lesão à Administração Pública prescrevem, o que “favorece a corrupção 
no Brasil, pois faz o crime compensar” (FGV, 2018, p. 133). Assim, para evitar referido 
cenário, sugere-se a extinção da prescrição retroativa (instituto existente unicamente 
no ordenamento brasileiro), a fim de que a prescrição não tenha termo inicial anterior a 
publicação da sentença. 

Ademais, constata-se também a necessidade do aumento das penas para os crimes 
de corrupção objetivando, com isso, a expansão do efeito dissuasório da pena. No Brasil, 
não só a probabilidade da punição é bastante baixa, como também é ínfimo o montante da 
punição a ser aplicada, o que faz com que a corrupção se torne um crime de risco irrisório 
e de elevado benefício. 

A Lei n. 8.666/93, por exemplo, estabelece penas mínimas e máximas de forma 
branda. Dentre os 10 tipos penais previstos do artigo 89 ao artigo 98, apenas 2 deles têm 
pena máxima superior a 4 anos e todos são punidos com pena de detenção. Sendo assim, 
em 80% dos crimes previstos não é cabível prisão preventiva ou regime fechado e em 
nenhum deles é possível o uso da interceptação telefônica. 

Diante de tal cenário, apreende-se que “punir de forma semelhante indivíduos que 
desviaram milhões de reais em recursos públicos e aqueles responsáveis por pequenos 
desvios afigura-se injusto e desproporcional”, razão pela qual sugere-se o estabelecimento 
de uma pena mais elevada e padronizada para os crimes de corrupção semelhantes a fim 
de corrigir as inconsistências atuais (FGV, 2018, p. 137).

Desse modo, as ações supracitadas visam não só aumentar a probabilidade de os 
corruptos terem seus crimes descobertos, mas também elevar as chances da sua efetiva 
responsabilização, visando, assim, o combate à fraude e à corrupção.  

5 | 	CONCLUSÃO
A corrupção é uma prática desviante institucionalizada responsável pelo 

enfraquecimento da democracia, uma vez que corrompe o ideal do Estado Democrático e 
acarreta a quebra da confiança da população brasileira nas instituições públicas e privadas, 
além de gerar a estagnação econômica do país o que faz com que, por consequência, se 
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perpetue a injustiça e desigualdade social. 
Em que pese a regra seja o procedimento licitatório, é possível que em casos como 

o de calamidade pública (Covid-19) a licitação seja dispensada ou inexigível, conforme 
a Lei de Licitações (Lei 8.666/93) e a Lei do novo Coronavírus (Lei n. 13.979/20). Essa 
dispensa torna o caminho para a contratação mais curto, facilitando ainda mais as condutas 
desviantes.

Nota-se que a legislação criou a hipótese de dispensa da licitação pelo novo 
coronavírus com o intuito de facilitar o acesso a bens, serviços e insumos indispensáveis ao 
combate da nova doença, entretanto, instituiu-se ao mesmo tempo um ambiente fértil para 
as práticas corruptivas corruptas, conforme os diversos casos concretos das operações 
policiais trazidas no presente estudo

O combate à corrupção é perseguido internacionalmente por diversos mecanismos, 
constatando-se no presente trabalho que o caminho da conformidade é a partir do trabalho 
conjunto de todos os Poderes e entes da federação, bem como pela conjugação dos 
mecanismos de controle preventivos e repressivos. 

O controle preventivo depende da coordenação entre os órgãos de controle interno 
e externo, do fortalecimento das instituições responsáveis pela fiscalização das práticas 
desenvolvidas durante a atuação administrativa e do aumento da transparência como meio 
de oportunizar o devido controle social. 

Por sua vez, o controle repressivo é indispensável e aplicado no momento posterior 
a ocorrência da infração e tem a função não só de garantir a punição pela prática de 
atos ilícitos, mas também de gerar o efeito de dissuasão nos demais. Como forma de 
diminuir a impunidade, observa-se a necessidade de criação de varas especializadas no 
julgamento das ações de improbidade administrativa, da extinção da prescrição retroativa 
e o recrudescimento das penas a fim de corrigir as inconsciências atuais. 

O país já vem aplicando medidas de combate à corrupção exteriorizadas pelas ações 
de investigação conduzidas pelas autoridades competentes, bem como pela ampliação da 
transparência, entretanto, o ordenamento jurídico brasileiro e a estrutura organizacional 
administrativa precisam passar por severas reformas a fim de frear o aumento da corrupção 
institucionalizada.
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